
 
 

 
EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.182.902 - RS 

(2009/0075190-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : ALTAMIRO PASSOS DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : CLEBER SCHUCH PINTO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. ARTIGO 1º-F 
DA LEI Nº 9.494/97. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. OMISSÃO INEXISTENTE.
1. Não há falar em omissão tampouco aplicação retroativa da lei, porquanto os 
embargos de declaração da União foram acolhidos para reformar em parte o 
acórdão embargado, no ponto relativo ao percentual dos juros de mora, de 
modo a determinar a incidência  imediata do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.
2. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 13 de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : ALTAMIRO PASSOS DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : CLEBER SCHUCH PINTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos contra acórdão proferido pela 

Sexta Turma deste Sodalício assim ementado:

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. ARTIGO 1º-F DA LEI Nº 
9.494/97. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. PRINCÍPIO DO 
TEMPUS REGIT ACTUM. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACOLHIMENTO DA TESE. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA. 

1. De acordo com entendimento firmado pela Corte Especial deste 
Sodalício, bem como pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e, 
posteriormente, pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/2009, é norma de natureza 
instrumental, devendo ser aplicado aos processos em curso à luz do 
princípio tempus regit actum. 

2. Ressalva do ponto de vista da relatora na linha do voto proferido no 
Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.086.944/SP, julgado 
pela Terceira Seção.

3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes,  para 
reformar em parte o acórdão embargado, no ponto relativo ao percentual 
dos juros de mora, de modo a determinar a incidência  imediata do art. 1º-F 
da Lei nº 9.494/97."

Alegam os embargantes a existência de omissão no julgado, porquanto não 

esclarecido que o índice de 0,5% somente deverá incidir a partir da entrada em vigor da MP 

2.180-35/2001, sendo que, até tal data, incidirá o índice de 1% ao mês.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. ARTIGO 1º-F 
DA LEI Nº 9.494/97. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. OMISSÃO INEXISTENTE.
1. Não há falar em omissão tampouco aplicação retroativa da lei, porquanto os 
embargos de declaração da União foram acolhidos para reformar em parte o 
acórdão embargado, no ponto relativo ao percentual dos juros de mora, de 
modo a determinar a incidência  imediata do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.
2. Embargos de declaração rejeitados. 

  

  VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O inconformismo não merece acolhimento.

Isso, porque os embargos de declaração da União foram acolhidos com efeitos 

modificativos para reformar em parte o acórdão embargado, no ponto relativo ao percentual 

dos juros de mora, de modo a determinar a incidência  imediata do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.

Esclareceu-se, na oportunidade, que se trata de incidência imediata de lei 

processual sob a tutela do princípio tempus regit actum, alcançando os processos pendentes 

que se regem pela lei nova. Desse modo, os valores resultantes de condenações proferidas 

contra a Fazenda Pública, após a entrada em vigor da mencionada lei, devem observar os 

critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem 

(cf. Informativo de Jurisprudência  nº 485).

Vale dizer, determinou-se que, a partir da edição da Medida Provisória 

2.180-35/2001, que alterou o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, os juros de mora incidem à razão de 

6% ao ano até o advento da Lei 11.960/2009, que estabeleceu percentual relativo à caderneta 

de poupança. 

Nesse contexto, não há qualquer omissão no julgado, tampouco aplicação 

retroativa da lei. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0075190-2 Ag     1.182.902 / RS

Números Origem:  200571000210100       200904000104623

EM MESA JULGADO: 13/12/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
PROCURADOR : CLEBER SCHUCH PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALTAMIRO PASSOS DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALTAMIRO PASSOS DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO
PROCURADOR : CLEBER SCHUCH PINTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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